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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 A Secretária Executiva do Conselho Nacional de Educação encaminha à apreciação deste Colegiado uma consulta formulada por Teresa Aparecida Francisco sobre a equivalência de curso realizado em Conservatório Musical com o curso de Ensino Médio. (fls. 02)

Informa a Secretária Executiva, em Ofício datado de 10-12-2003,  que “a referida consulta foi encaminhada por este Conselho à Secretaria de Educação Média e Tecnológica – SEMTEC para fins de análise e informação. Sendo o referido Conservatório subordinado ao sistema estadual de ensino, a SEMTEC/MEC encaminhou a solicitação ao Secretário de Estado da Educação de São Paulo que, pelo Ofício CG nº 1035/2003, respondeu informando que pela documentação apresentada não há equivalência de estudos, pois na documentação analisada não constam as práticas do núcleo comum do ensino médio. (...) 

“ A interessada foi aprovada em concurso vestibular e matriculada no curso de Direito da Universidade Paulista – UNIP (...) cursando no ano de 2002 o primeiro ano do referido curso (...). Em novembro de 2002, a UNIP cancelou sua matrícula e declarou nulos todos os atos escolares praticados no decorrer do ano de 2002, alegando que a interessada descumpriu o Art. 44, II da Lei nº 9.394/96.

Considerando que a matéria referente à regularização escolar do ensino médio da requerente é de competência desse Conselho Estadual de Educação (...) estamos remetendo o presente protocolado à apreciação desse egrégio colegiado.” ( fls. 02)

1.1.2. Às fls. 07, consta arrazoado do representante legal da requerente do qual se extraem as seguintes informações adicionais:

- Entre 1967 e 1972 cursou o antigo ginasial no Ginásio São José, em São Bernardo do Campo ( fls. 22)

-  Em 1971, diplomou-se no curso de habilitação para o ensino de Acordeão  no Conservatório Musical André da Silva Gomes. No diploma às fls. 34, consta que se trata de instituição oficializada pelo Governo do estado de São Paulo, bem como a relação de disciplinas: Teoria Musical e Solfejo, Harmonia Musical, Análise Harmônica e Construção Musical, História da Música  Folclore Nacional e Musical, Pedagogia Aplicada à Música e Orfeão Artístico. (fls. 34, frente e verso)

- Em 1974, obteve Registro de Professor de Orfeão Artístico expedido pelo MEC, autorizando-a a “lecionar em todo o território nacional, em curso de nível fundamental e médio” (cópia do Registro às fls. 35)

- Em 1974, registrou-se no Serviço de Fiscalização Artística do Conselho Estadual de Cultura, subordinado à Secretaria de Cultura, Esportes Turismo. Na certidão expedida por este órgão, às fls. 37, consta que a interessada “está devidamente registrada (...) como Professor de (seguem-se relação de disciplinas na área da música) , conforme dispõe a Lei 5.298, de 14-04-59, regulamentada pelo Decreto nº 35.475, de 09-09-59.

- Entre os anos de 1974 e 1979, freqüentou o Curso de Pedagogia no Instituto Metodista de Ensino Superior, em São Bernardo do Campo, tendo completado três semestres e completado as seguintes disciplinas : Filosofia Geral I e II, Psicologia Geral I e II, Sociologia Geral I e II,  Língua Portuguesa I e II, E.P.B. I e II, Filosofia da Educação I, Sociologia da Educação I, Estrutura e Func. De Ensino de I Grau I, Metodologia de Ensino de I Grau I, Didática I e Técnica Áudio-Visual I. Informações às fls. 08 mencionam que a requerente desistiu do curso por problemas de ordem particular. (histórico escolar às fls. 38)

- Em 14-11-2001, matriculou-se na UNIP, no Curso de Direito. Em 07-11-2002, a Portaria UNIP Nº 05/02 comunicou à requerente que sua matrícula estava cancelada por estar em desacordo com o art. 44 da LDB (fls. 19 e fls. 33).

- Em 30-01-03, a requerente impetrou mandado de segurança contra a UNIP (Processo nº 2003.61.05.002697-7 na 4ª Vara de Campinas/Justiça Federal, com pedido de liminar objetivando a rematrícula no curso de Direito. (fls. 39 e informações do Processo Judicial colhidas pelo ATJ anexadas à contracapa.) 

- Em fevereiro de 2003, procurou obter o certificado de ensino médio em curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível. Conforme afirma seu representante legal às fls. 08, item 10:

“ No desespero, a requerente se matriculou em um curso supletivo do Instituto Educacional Cristão – USA S/C LTDA (...) na cidade de Campinas (...) tendo sido aprovada em todas as matérias e concluído o ensino médio.” 

Às fls. 40 registra-se uma Declaração do Supletivo Mooca – Cursos Preparatórios do 1º, 2º Graus e CRECI, afirmando que a interessada encontra-se devidamente matriculada no Curso de Ensino Médio do Instituto Cristão USA, regido pela DE Leste-5, “tendo realizado as avaliações com êxito, sendo, portanto, concluinte do curso de Ensino Médio, estando no aguardo da expedição do Certificado de Conclusão do Curso...” .(g.g.n.n.)

1.3. Constam, ainda, dos autos:

- Dados do cadastro do CIE/SE, sobre o Colégio Cristão USA (fls. 45-47)

- Ofício do MEC, datado de 11-03-03, encaminhando a solicitação da requerente à Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, pela competência. (fls. 49)

- Ofício de 14-04-03, da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação/SP à Diretoria do Programa do Sistema de Educação Profissional de Brasília, informando que os documentos apresentados pela  requerente não suscitam equivalência em nível de conclusão do ensino médio (fls.48)

- Ofício do MEC, de 11-09-03, encaminhando ao CNE o expediente da requerente (fls. 51)

1.2. APRECIAÇÃO

A requerente diplomou-se em instituição de ensino que, à época, regia-se pelo Decreto Estadual  Nº 9.798 de 07 de dezembro de 1938, o qual dispunha sobre o reconhecimento oficial e a fiscalização dos estabelecimentos particulares de ensino artístico no Estado de São Paulo. 

Essas instituições foram bem caracterizadas no Parecer CEE nº 666/79, que respondeu a consulta sobre a equivalência de diplomas expedidos por Conservatórios Musicais:

“ Tais conservatórios, à época da expedição desses diplomas e até 1976, funcionavam sob amparo legal do Decreto Nº 9.798 de 07 de dezembro de 1938. No seu artigo 25 estão discriminadas “as regalias” conferidas aos diplomados pelos cursos ou estabelecimentos de ensino artístico reconhecidos – de acordo com esse Regulamento e que são ‘as estabelecidas no artigo 15, parágrafo 4º do Decreto Nº 5.361 de 28 de janeiro de 1932 e as do artigo 9º, letra e, do Decreto Nº 7.684 de 20 de maio de 1936’.     Por sua vez, o parágrafo 4º do artigo 15 do Decreto Nº 5.361 reza: ‘os diplomados em pintura, escultura e música pelos estabelecimentos oficiais ou reconhecidos, terão preferência para os cargos de professores de desenho, artes plásticas, música e canto dos estabelecimentos de ensino do Estado”. E a letra e  do artigo 9º do Decreto Nº 7.684/36 diz o seguinte: ‘Para as aulas de música e de desenho, diploma correspondente à matéria em concurso, conferido por estabelecimento de ensino artístico oficial  ou oficialmente reconhecido.’ Esse Decreto Estadual dispunha sobre ‘a remoção e provimento das cadeiras e aulas das escolas secundárias e dos cursos de formação profissional das escolas normais do Estado.’ Todos são dispositivos e regalias, apenas na área do exercício profissional. “ 

O Parecer acima concluía afirmando que os diplomas expedidos pelos Conservatórios Musicais de São Paulo, amparados pelo Decreto 9798/38 (...) não são equivalentes ao certificado de conclusão de 2º grau.” 
Entretanto, a Portaria do Ministério da Educação e Cultura nº 869, de 4-12-1968, havia resolvido o seguinte :

“Para efeito de ingresso em escola superior, são considerados válidos, como certificados de conclusão do ciclo colegial, os diplomas expedidos pelo antigo Conservatório Nacional de Canto Orfeônico e pelos Conservatórios a ele equiparados , na forma da lei.” (g.g.n.n.)

No Parecer CEE/SP nº 84/72, exarado à época em que a aluna em pauta estudou no  Conservatório Musical, este Conselho pronunciou-se no sentido de que “os estudos realizados em escolas reconhecidas têm a mesma validade que a daqueles cumpridos em escolas equiparadas” concluindo pela equivalência dos estudos feitos pelo requerente em conservatório musical de Campinas em nível do antigo 2º Grau, e autorizando sua matrícula no ensino superior.

A mesma conclusão, para casos análogos, foi adotada pelos Pareceres CEE/SP Nºs 1766/81 e 488/96, sendo conveniente citar trechos deste último, pela semelhança com o caso em pauta:

“Apreciação

“Casos como os da (interessada) recebem neste órgão dois tipos de solução, a saber:

“a) considera-se o conjunto de estudos realizados como equivalente aos de nível de conclusão do ensino de 2º grau; ou

“b) sugere-se que o interessado realize estudos de 2º grau para depois, via exame vestibulares, seja sua vida escolar regularizada.

“Por tudo, idade, situação profissional, tempo decorrido, somos, neste caso, pela solução ‘a’.”

Conclui o Parecer acima considerando, em caráter excepcional, o conjunto dos estudos realizados pela interessada como equivalentes aos de nível de conclusão do ensino de 2º Grau.

Ante o exposto e face à formação educacional da requerente (curso ginasial, diploma do Conservatório Musical, três semestres do curso de Pedagogia e disciplinas já cursadas no curso de Direito), sua experiência profissional e de vida, facultada pelo Registro concedido pelo MEC, bem como o tempo decorrido – entende este Conselho que o conjunto dos estudos por ela realizados pode ser considerado como equivalente aos de nível de conclusão do Ensino Médio. 

2. CONCLUSÃO

2.1. Considera-se o conjunto dos estudos realizados por Tereza Aparecida Francisco como equivalente aos de nível de conclusão do ensino médio.
2.2. A regularização de sua vida escolar no nível superior deverá ser solicitada nos canais competentes.
2.3. Envie-se cópia do presente Parecer à interessada e ao Conselho Nacional de Educação, Brasília.

São Paulo, 03 de março de 2004

Cons. Wander Soares

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de março de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                    Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de março de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente em exercício 
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